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RELATÓRIO DE INSPEÇÃO NA CADEIA PÚBLICA DE PARANAVAÍ 
(CPPVAI)

Em 24 de abril de 2026, às 09h00, o Núcleo de Política Criminal e Execução 

Penal da Defensoria Pública do Estado do Paraná esteve presente na Cadeia 

Pública de Paranavaí, localizada na Rua Antônio José da Silva, nº 1031 – Jardim 

Paraíso,  Paranavaí/PR,  CEP  87708-010,  para  a  realização  de  inspeção  das 

condições das carceragens, em cumprimento ao disposto no artigo 81-B, inciso V, 

da Lei de Execução Penal, no artigo 4º, incisos XI e XV, da Lei Complementar 

Estadual 136/2011 e no artigo 4º, incisos XI e XVII, da Lei Complementar Federal 

n. 80/94.

Compareceu  à  inspeção  o  Coordenador  Auxiliar  do  NUPEP,  Defensor 

Público Pedro Bruzzi Ribeiro Cardoso, que foi recebido pelo policial penal Felipe 

Gustavo Menegon,  gestor  em exercício,  que garantiu  o  acesso da Defensoria 

Pública à unidade.

É objetivo comum das inspeções identificar os principais problemas nas 

unidades  prisionais,  buscando-se  contribuir  tanto  para  o  fim das  violações  de 

direitos a que normalmente estão sujeitas as pessoas privadas de liberdade, quanto 

à melhoria das condições de trabalho dos seus servidores.

O presente relatório é composto por informações fornecidas pela direção e 

servidores da unidade e observação direta da Defensoria Pública,  notadamente 

visando subsidiar os autos de Ação Civil Pública nº 0004639-38.2023.8.16.0130.

Consoante apresentado naquele procedimento, em 13 de julho de 2022, esta 

Defensoria  Pública  realizou  inspeção  na  unidade,  identificando  diversas 

irregularidades tanto estruturais quanto com relação ao tratamento das pessoas 

privadas de liberdade.

 Naquele momento,  a  superlotação já  era uma realidade enfrentada no 

estabelecimento e, decorrente desta, diversas problemáticas foram identificadas, 

como  ambiente  com  falta  de  ventilação;  ausência  de  separação  entre  os 

custodiados; insuficiência de camas e colchões; ausência de itens de vestuário e 

de  higiene para  todos  as  PPLs;  falta  de  assistência  à  saúde adequada e  de 
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atividades de trabalho/ensino, bem como denúncias de agressões policiais, entre 

outras (mov. 1.2 da ACP).

Atualmente, de acordo com o informado pelo Sr. Felipe, o estabelecimento 

conta com uma população prisional de 339 pessoas privadas de liberdade, 

em espaço cuja capacidade oficial é para 116 custodiados1. Isso representa 

uma superlotação de, aproximadamente, 292% da capacidade oficial, ou seja, em 

montante muito superior ao limite de 137,5%, estabelecido no art. 4º, § 1º, da 

Resolução  nº  05/2016  do  CNPCP  e  no  julgamento  da  Medida  Cautelar  na 

Reclamação 58.207/SP pela 2ª Turma do STF.

Não  obstante  as  informações  prestadas  pela  direção,  os  relatórios 

apresentados  no  momento  da  inspeção  (documentos  anexos)  revelam 

inconsistências  quanto  ao  efetivo  carcerário,  havendo  divergência  nos  dados 

registrados: um documento aponta a presença de 320 pessoas, enquanto outro 

indica o total de 337 reclusos.

De todo modo, nota-se que a superlotação representa a problemática central 

enfrentada pela unidade, assumindo caráter estrutural e persistente ao longo dos 

anos – registrada em percentual equivalente a 304,17% em 2022 (mov. 1.1 da ACP) 

e 193% em 2025 (mov. 146.1 da ACP).

Segundo informações prestadas pelo gestor em exercício, o agravamento 

da situação decorre, em grande medida,  da inexistência de fluxo regular de 

transferência dos custodiados para outras unidades integrantes da 5ª Região 

Administrativa do Departamento de Polícia Penal do Paraná. Nesse contexto, 

a  única  forma  de  saída  do  custodiado  da  unidade  tem  se  dado  mediante  a 

expedição de alvará de soltura, seja em razão de progressão de regime, revogação 

ou  relaxamento  da  prisão,  o  que  evidencia  a  completa  ausência  de  gestão 

adequada de vagas no sistema.

1 Segundo se extrai do Cadastro Nacional de Inspeções em Estabelecimentos Penais. Disponível em: < 
https://geopresidios.cnj.jus.br/>. Acesso em: 27 abr. 2026. No entanto, de acordo com informações prestadas 
pelo gestor em exercício, a capacidade da unidade seria de 128 custodiados, incluindo o alojamento e espaço 
modular.
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A  manutenção  de  população  carcerária  em  número  muito  superior  à 

capacidade oficial  configura grave afronta ao princípio do  numerus clausus.  In 

casu,  a violação é agravada pela omissão do Departamento de Polícia Penal do 

Paraná, que, embora ciente da superlotação, não adota medidas efetivas de gestão 

de  vagas,  especialmente  quanto  à  realização  de  transferências.  Tal  inércia 

perpetua a ilegalidade, compromete a execução penal e agrava, ainda mais, o 

estado de vulnerabilidade das pessoas privadas de liberdade.

A violação dos direitos fundamentais das pessoas custodiadas na unidade é 

identificada em diversos aspectos dentro da Cadeia Pública de Paranavaí.

Primeiramente, quanto aos alojamentos, a unidade conta com 04 galerias 

(nº 01 a nº 04) onde há 05 cubículos com 4 camas (dois beliches) em cada, nas 

quais permanecem presos condenados. No entanto, em razão da superlotação, 

todas elas recolhem mais de 10 custodiados, chegando ao total de 15 pessoas no 

mesmo espaço, em diversas destas.

Há,  ainda,  unidade  de  alojamento  modular,  na  data  com  22  pessoas 

recolhidas, utilizada como triagem. Além disso, a unidade dispõe de cela para 

isolamento  e  galeria  exclusiva  para  presos  implantados  em  trabalho  externo 

(“Alojamento UPPAR”).

Diante da ausência de camas, colchões e espaço físico para todos, notou-

se custodiados dividindo camas em posição de valete2; além de presos, na mesma 

posição, em colchão na “praia”3; um custodiado no “mangue”4; e outros em redes 

improvisadas.

A  fim  de  exemplificar,  identificou-se,  em  alguns  casos,  08  custodiados 

dividindo 04 camas; 02 na “praia”; 01 no “mangue” e 03 reclusos em redes:

2 Gíria utilizada no ambiente prisional que significa quando dois presos compartilham um colchão de 
solteiro/espaço pequeno e se posicionam de forma invertida, com a cabeça de um ao lado dos pés do outro, 
assemelhando-se à uma carta de baralho (J).
3 Outra gíria utilizada no ambiente carcerário, referindo-se à área no chão, central, de passagem, do cubículo. 
4 Expressão que se refere ao espaço próximo onde o recluso se posiciona, para dormir, com a cabeça próximo 
ao aparelho sanitário da cela.
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Além da ilegalidade da manutenção de presos definitivos no estabelecimento 

- haja vista que se trata de Cadeia Pública -, não se observa, na unidade, respeito 

aos parâmetros arquitetônicos para a acomodação das pessoas presas, conforme 

tratado na Lei de Execução Penal e na Resolução nº 09 de 2011 do CNPCP.

Neste cenário, o CNPCP estabelece que as celas coletivas, assim como as 

individuais, devem dispor de camas, área de circulação, área de higienização com 

pelo menos lavatório e aparelho sanitário, podendo o chuveiro ser configurado fora 

do cubículo. Não se observa, nesse contexto, qualquer disposição que permita a 

acomodação do custodiados em redes, como ocorre na Cadeia Pública de Para-

navaí.

Somado a isso, em que pese não haver disposição legal estabelecendo nú-

mero fixo de pessoas por cela, adota-se como parâmetro a capacidade projetada 

da unidade e as condições mínimas de habitualidade. Nesse sentido, a referida 

resolução do CNPCP impõe que a lotação observe a estrutura física e a metragem 
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mínima das celas, sendo possível afirmar que a extrapolação dessas vagas em 

desacordo com o espaço previsto configura superlotação ilícita:

Resolução nº 09/2011 CNPCP

Ainda, no que tange à ventilação dos alojamentos, anteriormente apontada 

como inadequada na ACP (mov. 1.2), observou-se que a situação foi apenas par-

cialmente sanada com a instalação de exaustores e ventiladores nos corredores e 

cubículos.  Todavia,  diante  da  superlotação  carcerária,  o  ambiente  permanece 

abafado e insalubre:
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A reiterada e persistente extrapolação dessas balizas, com a manutenção 

dos custodiados da Cadeia em celas superlotadas, insalubres e desprovidas de 

ventilação adequada, não configura mera irregularidade administrativa, mas ver-

dadeira violação estrutural de direitos fundamentais, em afronta direta à dignidade 

da pessoa humana e à vedação de penas cruéis.

Quanto às demais instalações,  o gestor em exercício informou que há 

banho quente e água potável nas celas, além de água gelada em bebedouro dis-

posto no pátio. 

No que diz respeito ao banho de sol, de acordo com o servidor, é realizado 

01 vez na semana pelo período de 02 horas, as 09h00 às 11h00m.

Durante a inspeção, verificou-se a realização de obras na unidade, contu-

do, tais intervenções não se destinam à ampliação de espaços de alojamento, mas 

sim à adequação estrutural para atendimento odontológico, criação de nova sala 

para armazenamento de medicamentos, área de expurgo e instalação de banheiro 

com acessibilidade:
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No tocante à assistência à saúde, constatou-se a existência de dispensário 

de medicamentos e de ambulatório improvisado no interior da unidade. Há presta-

ção de atendimento médico no próprio estabelecimento, com média aproximada de 

50 atendimentos semanais, bem como acompanhamento psicológico destinado a 

cerca de 06 a 08 pessoas privadas de liberdade por semana. Verificou-se, ainda, 

que a dispensa de medicamentos é realizada pelos monitores da unidade.

O atendimento odontológico, por sua vez, depende de escolta externa, al-

cançando aproximadamente 04 custodiados semanalmente. Da mesma forma, os 

encaminhamentos ao CAPS são realizados exclusivamente mediante escolta. 

Quanto à higiene, o servidor informou que não há racionamento de água na 

unidade. Contudo, diante do excessivo contingente carcerário existente, a quanti-

dade de itens fornecidos pelo DEPPEN revela-se insuficiente para atender ade-

quadamente à demanda da população prisional.

De acordo com o servidor, a empresa responsável pela alimentação é a 

CASSAROTTI FOODS – SERVIÇOS DE REFEIÇÕES COLETIVAS E EVENTOS 

LTDA (CNPJ nº 02.102.125/0001-58), não havendo subcontratação:
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A superlotação carcerária verificada na unidade também compromete signi-

ficativamente o desenvolvimento de atividades voltadas à remição de pena, es-

pecialmente no âmbito educacional, inexistindo oferta regular de atividades de en-

sino no estabelecimento. Não obstante, registra-se a aplicação, no último ano, das 

provas do ENCCEJA e do ENEM.

Constatou-se que a unidade enfrenta dificuldades estruturais, diretamente 

relacionadas ao excessivo montante de pessoas privadas de liberdade mantidas 

em espaço muito inferior à sua capacidade. A superpopulação carcerária agrava 

todos os demais problemas observados, refletindo nas condições de habitação, 

higiene, atendimento à saúde, acesso ao trabalho, atividades educacionais e na 

própria rotina de funcionamento da Cadeia Pública.

O cenário encontrado demonstra que a unidade opera em situação de per-

manente sobrecarga, sem condições de absorver adequadamente a população 

atualmente custodiada, o que compromete gravemente a dignidade das pessoas 

presas. Nesse contexto, mostra-se urgente a adoção de medidas efetivas voltadas 

à redução da população carcerária local, sobretudo diante da ausência de fluxo 

regular de transferências para outras unidades prisionais da 5ª Regional Adminis-

trativa do DEPPEN/PR, circunstância que contribui diretamente para a manutenção 

e agravamento do quadro verificado.

Umuarama/PR, 28 de abril de 2026.

PEDRO BRUZZI RIBEIRO CARDOSO

Defensor Público do Estado do Paraná

Coordenador Auxiliar do NUPEP
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ANEXOS
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